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Ciclo de Palestras 
GESTÃO DE PESSOAS NO LEGISLATIVO
SUPERANDO OBSTÁCULOS: A MÚSICA VENCEU
com o maestro João Carlos Martins

8 de outubro, às 16h | Auditório Petrônio Portella
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Senado estuda 
nova regra para 
eleição de vereador

Com depoimento 
de deputado, 
CPi do Cachoeira 
retoma trabalho

está pronto para ser votado na Co-
missão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) o projeto de lei que 

estabelece o voto distrital na escolha dos 
vereadores dos municípios com mais de 
200 mil habitantes. pela proposta, redigida 

pelo senador aloysio nunes Ferreira, as 
cidades serão divididas em distritos, no 
mesmo número de vagas da respectiva 
câmara municipal, e cada um deles ele-
gerá um vereador. O relator na CCJ, pedro 
Taques, pede a aprovação.  3

a CpI que investiga as re-
lações de Carlinhos Cacho-
eira ouvirá amanhã o depu-
tado Carlos alberto Leréia, 
suspeito de ter ligações com 
o contraventor. em setem-
bro, a CpI não se reuniu.  3

Música e palestra abrem mês 
de homenagem ao servidor

O maestro João Carlos 
martins dá início à série 
de ações pelo dia do Ser-
vidor, 28 de outubro, com 

palestra seguida de apre-
sentação de quinteto. pro-
gramação de amanhã tem 
duas atrações musicais.  2

Projeto de lei, que já recebeu parecer pela aprovação, estabelece que municípios 
grandes serão divididos em distritos e que cada um deles elegerá um representante

Grupo Tambores de Responsa, integrado por crianças, se apresenta amanhã

aplicação 
imediata das 
cotas é elogiada 
por Paim  4

Ferraço pede 
explicações 
sobre quedas 
de energia  2

Mesário confere documento de eleitor: projeto troca o voto proporcional pelo voto distrital na escolha de vereadores

Teixeira, vice-presidente da CPI mista, Vital, presidente, e Cunha, relator
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O SenadO prOmOve hoje 
a palestra Superando Obs-
táculos: a música venceu, 
com o pianista e maestro 
João Carlos martins. O even-
to, que inaugura uma série 
de ações em homenagem 
ao dia do Servidor públi-
co, comemorado em 28 de 
outubro, será realizado no 
auditório petrônio portella, 
a partir das 16h. a entrada é 

franca e não tem restrição de 
idade.

Fundador da Bachiana 
Filarmônica Sesi-Sp e conhe-
cido como um dos melhores 
intérpretes da obra de Johann 
Sebastian Bach, martins falará 
sobre sua experiência e sobre 
como a paixão pela música é 
capaz de ajudar as pessoas 
a superar as dificuldades. 
em seguida, acompanhado 

por um quinteto de Brasília, 
apresentará peças de Bach e 
Tom Jobim.

Música para Crianças
Também no petrônio 

portella, amanhã, haverá 
apresentações do grupo 
Tambores de responsa e do 
projeto música para Crian-
ças, da Universidade de 
Brasília (UnB).

Criado há dois anos, o 
Tambores de responsa, de-
senvolvido pelo Instituto de 
educação, esporte, Cultura 
e artes populares (Iecap), 
é formado por 400 crianças 
e adolescentes que apren-
dem a fazer os próprios 
instrumentos musicais e a 
tocar os diferentes estilos de 
música brasileira, como o 
maracatu.

O música para Crian-
ças é desenvolvido há dez 
anos pela Universidade de 
 Brasília e atende aproxima-
damente mil alunos, desde 
os primeiros meses de vida 
até os dez anos de idade. por 
meio da iniciativa, as crian-
ças e os familiares integram 
atividades lúdicas e peda-
gógicas, que possibilitam 
o desenvolvimento imagi-
nativo, artístico e social dos 
participantes.

A TV Senado transmite a partir das 14h, segundo prioridade estabelecida 
pelo Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a  sessão 
plenária. As reuniões realizadas pelas comissões podem ser acompanha-
das ao vivo pela internet (www.senado.gov.br/tv) e, em Brasília, pela TV Se-
nado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 

 `Plenário: Dia do Administrador 
10h Sessão especial de homenagem ao 
Dia do Administrador. Às 14h, sessão 
não deliberativa.
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A agenda completa, incluindo o número de  

cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaSenado

 `CPi: requerimentos 
10h15 A CPI do Cachoeira reúne-se  
para analisar requerimentos apresen-
tados por parlamentares. 

 `exPosição: Direitos das crianças 
15h Abertura da exposição Era uma 
vez... 85 anos de direitos garantidos pa-
ra as crianças, na Senado Galeria.

 `FeriADo

 `Plenário: Pronunciamentos
14h Sessão não deliberativa.

 `subComissão: Aviação Civil 
14h A Subcomissão da Aviação Civil 
 debate ações do governo. Convida-
dos o representante do Ministério do 
 Desenvolvimento, Rodrigo Augusto 
Barbosa, e o professor de Direito Aero-
náutico Georges Ferreira.

 `CPi: Depoimento de deputado
15h A comissão parlamentar de inqué-
rito que investiga as relações de Carli-
nhos Cachoeira com políticos e empre-
sas ouve o deputado Carlos Alberto Le-
réia (PSDB-GO), acusado pela PF de ter 
ligação com o contraventor.

 `Comissão mistA/mP: Pasep 
9h30 Reunião sobre a MP 574/12, que 
autoriza a negociação de dívidas de  
estados e municípios com o Pasep.
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Homenagem a servidor tem 
início com palestra e música
Maestro João Carlos Martins fala sobre seu exemplo de superação e rege quinteto de Brasília. 
Programação da semana também inclui Tambores de Responsa e Música para Crianças

as comemorações pelo 
dia do Servidor continu-
am na quarta-feira com 
a abertura da exposição 
Era uma Vez... 85 anos de 
direitos garantidos para 
as crianças, na Senado 
Galeria. a mostra narra a 
evolução do direito da in-
fância no Brasil. 

Serão distribuídos ál-
buns de figurinhas com o 
tema, exemplares do esta-
tuto da Criança e do ado-
lescente em quadrinhos 
— de autoria do cartunista 
mauricio de Souza—, e 
pipas personalizadas com 
os dizeres “meu direito de 
brincar”.

além dos eventos 
abertos, serão realizadas 
atividades voltadas espe-
cificamente para o público 
interno, como um café 
da manhã para os novos 
servidores e homenagens 
aos antigos, previstas para 
o dia 15. 

durante o mês, haverá 
palestras sobre adminis-
tração, acessibilidade, 
saúde e bem-estar, além 
de torneio esportivo. as 
 comemorações se encer-
ram no dia 31, com apre-
sentação do Coral do  
Senado, ocasião em que 
será lançada a campanha 
de natal.

exposição sobre direitos das 
crianças será aberta na quarta

Uma das atrações dos eventos pelo Dia do Servidor, grupo Tambores de Responsa participa do Perc Brasil, em Brasília

ricardo Ferraço 
(pmdB-eS) defen-
deu na sexta-feira, 
em entrevista à 
rádio Senado, a 
convocação de au-
toridades da área de 
energia elétrica, em 
razão dos apagões 
que atingiram várias partes 
do país na semana passada.

panes deixaram às escu-
ras estados do Sul, Sudeste, 
Centro-Oeste e norte. no 
distrito Federal, um outro 
apagão provocou problemas 
no trânsito e impediu o aten-
dimento em órgãos públicos 
e hospitais.

— estamos analisando 
[no Congresso] uma me-
dida provisória que mexe 
estruturalmente no marco 
regulatório do setor elétrico 
brasileiro. portanto, a partir 
dos próximos dias, eu acho 
que precisamos convocar 

 autoridades do po-
der executivo para 
que possamos co-
nhecer o exato teor 
dessas fragilidades 
do setor elétrico — 
afirmou. 

O senador se refere 
à mp 579/12, que 

prorroga concessões e deve 
reduzir a tarifa de energia.

Jorge viana (pT-aC) disse 
que os blecautes não podem 
tirar o foco da discussão da 
mp.

— não podemos misturar 
as coisas. Uma coisa são aci-
dentes, que acontecem. Outra 
coisa é discutirmos o setor 
elétrico, a estratégia — disse. 

O senador enfatizou que 
a presidente dilma rousseff 
está propondo, com a mp, a 
redução da tarifa de energia, 
e que cabe ao Congresso 
fiscalizar a previsão de inves-
timentos para o setor.

Ferraço quer explicações  
do governo sobre blecautes 
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Com as reuniões suspensas em 
setembro, a CpI do Cachoeira retoma 
os trabalhos nesta semana, com o 
depoimento do deputado Carlos al-
berto Leréia (pSdB-GO) e a votação 
de requerimentos de convocações 
e quebras de sigilo de empresas 
supostamente ligadas à organização 
criminosa que Carlinhos Cachoeira 
é acusado de comandar.

O depoimento de Leréia está mar-
cado para amanhã. as investigações 
da polícia Federal apontaram ligação 
do deputado com a organização 
de Cachoeira — o deputado teria 
recebido dinheiro do grupo, usado 
um cartão de Cachoeira para fazer 
compras e alertado o contraventor 
sobre uma operação policial.

em entrevistas, o deputado se disse 
amigo de Cachoeira. entretanto, 
negou ter ligação com a exploração 
de jogos ilegais. Convocado pela 
CpI mista para depor no início de 
setembro, Leréia avisou que não 
poderia  comparecer “em virtude de 
importantes e inadiáveis compro-
missos pessoais”.

atualmente, 504 requerimentos 
aguardam o exame da CpI, como 
os pedidos para a convocação 
de Hélio Costa, ex-ministro das 
 Comunicações; de antônio pires pe-
rillo, irmão do governador de Goiás, 
marconi perillo (pSdB); e de José 
de Filippi Júnior (pT-Sp), deputado 
federal e ex-tesoureiro da campanha 
de dilma rousseff à presidência da 
república.

Os requerimentos deverão ser 
votados na quarta-feira.

Um projeto de 
lei que obriga os 
hospitais a afixar 
aviso em local visí-
vel sobre o direito 
da gestante de ter 
acompanhante du-
rante o parto está na 
pauta da Comissão 

de direitos Humanos e Legislação 
participativa (CdH). 

O relator, paulo davim (pv-rn), 
defende a aprovação. a decisão da 
CdH terá caráter terminativo (o 
projeto não precisará passar pelo 
plenário).

a divulgação do direito vai contri-
buir para a humanização do nasci-
mento, ressaltou o autor do projeto 
(pLC 21/12), o ex-deputado Carlos 
Bezerra.

davim explica que a Lei 11.108/05 
já garante, no Sistema Único de 
Saúde (SUS), o direito à presença 
de acompanhante durante o traba-
lho de parto, o parto e o pós-parto 
imediato. por falta de informação, 
diz o senador, o direito nem sempre 
é respeitado.

ainda de acordo com o parlamen-
tar, a medida representa um “custo 
irrisório para os hospitais”.

CPi do Cachoeira 
retoma investigação  
e interroga deputado

nO BraSIL, OS vereadores são eleitos 
pelo voto proporcional. É o mesmo 
sistema adotado na escolha dos de-
putados federais e estaduais. Uma 
proposta para mudar esse modelo 
está pronta para entrar na pauta da 
Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

elaborado por aloysio nunes Ferrei-
ra (pSdB-Sp), o projeto (pLS 145/11) 
propõe substituir o voto proporcional 
pelo voto majoritário distrital nas elei-
ções para as câmaras de vereadores 
dos municípios que tenham mais de 
200 mil eleitores.

O município seria dividido em 
distritos. O projeto prevê a criação de 
“tantos distritos quantas vagas existam 
na câmara municipal”. Cada partido 
poderá lançar apenas um candidato 
em cada distrito.

Os distritos serão constituídos sob 
os princípios da contiguidade e da 

 igualdade do voto, observados os 
termos de regulamento a ser expedido 
pelo Tribunal Superior eleitoral (TSe). 

Experiência
Os distritos precisarão ter número 

parecido de eleitores. a proposta do 
senador limita a 10% a diferença nu-
mérica de eleitores entre um distrito 
e outro.

a ideia é que esse modelo sirva como 
experiência para posterior adoção 
na escolha de deputados federais e 
estaduais.

“as eleições para vereador consti-
tuem uma excelente oportunidade 
para aplicar esse sistema. Faz-se ne-
cessária certa dose de experimentação 
democrática para que a população 
brasileira viva a experiência de um 
sistema eleitoral diverso, para que 
adiante possa adotá-lo de modo 
permanente em outros pleitos legis-
lativos”, argumenta, na justificativa 
do projeto.

O senador explica que, diferente-
mente dos demais cargos legislati-
vos, o sistema eleitoral usado para o 
cargo de vereador não está inscrito 
na Constituição, o que permite que 
seja alterado por uma lei ordinária, 
e não por uma proposta de emenda 
constitucional.

O relator na CCJ do projeto do voto 
distrital, pedro Taques (pdT-mT), 
defende a aprovação da proposta de 
aloysio nunes Ferreira.

“Se há uma eleição na qual a disper-
são do voto do eleitor, característica 
do voto proporcional, não parece ser 
o modo mais adequado de represen-
tação da sociedade, ela é precisamente 
o pleito municipal. Um vereador pode 
defender bem os interesses da cidade 
ao  defender a população do bairro em 
que reside”, afirma.

ele incluiu uma emenda que encar-
rega os tribunais regionais eleitorais 

(Tres) de estabelecer os limites dos 
distritos.

pelo sistema atual, são necessários 
dois cálculos para determinar os vere-
adores eleitos. O primeiro é o chamado 
quociente eleitoral, determinado  
dividindo-se o número de votos válidos 
(excluindo-se os brancos e nulos) pelo 
número de vagas na câmara municipal. 

O segundo é o quociente partidário, 
que resulta da divisão dos votos váli-
dos de cada partido ou coligação pelo 
quociente eleitoral. O resultado indica 
o número de vagas que o partido ou 
coligação obteve. Só então as vagas 

são preenchidas pelos candidatos que 
alcançaram o maior número de votos 
dentro do partido ou da coligação.

Projeto de lei em análise na CCJ prevê que cidade seja dividida em distritos e que cada um eleja o próprio representante

Comissão estuda adotar voto 
distrital em eleição para vereador

para relator, escolha por sistema proporcional não é justa

Pedro Taques, relator do projeto do voto distrital

Aloysio Nunes, autor do projeto de lei 

Projeto obriga hospital 
a avisar sobre direito a 
acompanhante no parto

as ações dos ministérios do pla-
nejamento e do desenvolvimento 
ligadas à aviação serão analisadas 
amanhã numa audiência no Senado. 

O debate será promovido pela sub-
comissão temporária da Comissão 
de Serviços de Infraestrutura (CI), 
que discute políticas públicas para 
a aviação civil.

para o debate, foram convida-
dos rodrigo augusto Barbosa, da 

 Secretaria de desenvolvimento da 
produção do ministério do desen-
volvimento, e Georges de moura 
Ferreira, consultor e professor de 
direito aeronáutico da pontifícia 
Universidade Católica de Goiás.

a audiência será a 13ª de um ciclo 
promovido pela subcomissão desde 
fevereiro. Sob a presidência de vi-
centinho alves (pr-TO), o colegiado 
já discutiu impactos da expansão do 

tráfego aéreo, políticas para a indús-
tria aeronáutica, planos estratégicos 
para a malha aeroviária, aviação 
regional e  segurança de voo, entre 
outros temas.

até o fim do ano, os debates com 
autoridades, agentes do mercado e 
especialistas resultarão em suges-
tões para aperfeiçoar a legislação e a 
política de aviação, hoje pressionada 
pelo crescimento da demanda.

Senadores debaterão ações do governo para a aviação

Eleitores formam fila para votar: Senado analisa proposta de Aloysio Nunes que implanta sistema distrital na escolha dos vereadores das grandes cidades
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O SenadOr paULO paim 
(pT-rS) elogiou a decisão da 
presidente dilma rousseff  
de editar, nos próximos dias, 
decreto que regulamentará 
o sistema de cotas em uni-
versidades e escolas técnicas 
federais para alunos de es-
colas públicas, com critérios 
complementares de renda e 
étnico-raciais.

ao dar a notícia a reitores, 
na terça-feira, o ministro 
da educação, aloizio mer-
cadante, deixou claro que 
a lei que criou as cotas (Lei 
12.711/12) já deve ser apli-
cada aos vestibulares para 
ingresso de novos alunos no 
primeiro semestre de 2013.

a determinação constará 
do decreto para desfazer 
qualquer dúvida sobre o iní-
cio dos efeitos da lei. Segun-
do a edição de sexta-feira do 
jornal O Globo, pelo menos 
19 universidades já haviam 
publicado editais de vestibu-
lar sem a previsão de cotas. 
agora as instituições terão 
de republicar os editais.

— É a medida correta, que 
prima pelo respeito à lei de 
cotas, sem a qual os pobres, 
negros e índios continua-
riam enfrentando barreiras 
para ter acesso às universi-
dades — disse paim à agên-
cia Senado.

O senador relatou o proje-
to que originou a lei de cotas 
na Comissão de direitos 
Humanos e Legislação parti-
cipativa (CdH). ele afi rmou 
que os reitores devem se 
curvar à lei e às orientações 
do decreto regulamentador.

— do contrário, seremos 
os primeiros a ir ao ministé-
rio público para denunciá-
-los por improbidade admi-
nistrativa — alertou. 

ainda de acordo com O 
Globo, o ministro mercadan-
te se reuniu com os reitores 
para dissipar resistências 
à imediata vigência da lei. 
parte dos reitores e até diri-
gentes do meC considera-
vam que as cotas deveriam 
valer para seleções somente 
a partir do segundo semes-
tre de 2013.

para paim, no entanto, 
nenhuma difi culdade opera-
cional pode ser usada como 
justifi cativa para adiamento 
da vigência.

— Com empenho, não 
restará empecilho: tudo vai 
acabar dando certo, para 
o bem de negros, índios e 
brancos — previu.

Conduzir veículos aquá-
ticos, como lanchas e bar-
cos, sem habilitação ou sob 
efeito de álcool poderá ser 
enquadrado como crime no 
Código penal e ter a pena de 
prisão aumentada. É o que 
estabelecem dois projetos 
de lei enviados à Comissão 
Temporária de reforma do 
Código penal. 

atualmente, a falta de 
 habilitação para conduzir 
embarcações e a direção 
perigosa são consideradas 

 contravenções penais — crime 
de menor potencial ofensivo.

Tanto o pLS 148/12, da sena-
dora ana rita (pT-eS), quanto 
o  pLS 122/12, do senador 
vicentinho alves (pr-TO), 
enquadram essas condutas 
no artigo 132 do Código penal, 
que trata do crime de “expo-
sição a perigo para a vida ou 
saúde de outrem”. 

a pena atual vai de 3 meses 
a 1 ano de prisão (se o fato não 
constitui crime mais grave).

vicentinho propõe que a 

pena seja aumentada de um 
terço a metade. ana rita su-
gere pena ainda mais dura: 
de 1 a 2 anos de prisão. para 
os senadores, a mudança no 
Código penal vai ajudar a 
evitar acidentes em praias, 
lagos e rios.

“esperamos que deixem 
de ocorrer episódios em que 
pessoas brincam irrespon-
savelmente com jet-skis e 
outras embarcações náuticas 
a motor, expondo a perigo in-
clusive a vida de seus próprios 

familiares”, afi rma ana rita.
vicentinho acrescenta:
“Os acidentes com em-

barcações, especialmente as 
motos aquáticas, têm multi-
plicado no Brasil, geralmente 
deixando vítimas. Isso exige 
do parlamento um aperfei-
çoamento legislativo, dada a 
falta de força  intimidativa da 
legislação em vigor.”

O relator da proposta do 
Código penal (pLS 236/12) 
é o senador pedro Taques 
(pdT-mT).

Propostas tornam crime pilotar embarcações sem habilitação

O projeto de Lei da Câmara  
(pLC) 180/08, que deu origem 
à lei das cotas em universida-
des federais, é da deputada 
nice Lobão (pSd-ma), e foi 
aprovado no início de agosto 
pelo Senado, depois de 13 anos 
de tramitação no Congresso. 
a votação fi nal no plenário 
foi acompanhada das galerias 
por estudantes e militantes do 
movimento negro. 

— não me surpreendo com 
eventuais resistências, numa 
repetição do que aconteceu na 
época da libertação, quando 
senhores se recusaram a livrar 
seus escravos — disse paim.

a lei defi ne que ao menos 
50% das vagas sejam ocupadas 
pelo sistema de cotas, índice a 
ser atingido em quatro anos. 
no primeiro, o percentual 
mínimo será de 12,5%. 

metade das vagas vai para 
alunos com renda familiar 
de até um salário mínimo e 
meio por pessoa. a outra será 
preenchida por pretos, pardos 
e índios, na proporção de cada 
grupo na população do estado, 
conforme o IBGe. Todos de-
verão vir de escolas públicas. 
O sistema valerá inicialmente 
por dez anos, quando será 
reavaliado.

Quanto à regulamentação, 
o ato terá de defi nir detalhes 
para que as cotas sejam aplica-
das. Um deles diz respeito ao 
arredondamento das frações 
correspondentes ao número 
de cotistas. Outro se refere à 
nota mínima de corte com 
base no sistema de avaliação 
utilizado para ingresso — as 
universidades estão progres-
sivamente aderindo ao enem.

Senador apoia o governo na 
decisão de editar decreto para 
estabelecer que o sistema 
de cotas em universidades 
federais seja observado já nas 
seleções do início de 2013

Paim defende aplicação imediata das cotas

Metade das vagas em 
federais, como a UnB (foto), 
terá de ser reservada a 
alunos da rede pública

projeto tramitou 13 anos no Congresso antes de virar lei

Jovens no Lago Paranoá, 
em Brasília: projeto trata 
de motos aquáticas


